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JUSTIFICATIVA – PL 0817/2025 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de ser submetido ao exame e 
deliberação desta Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei cujo objetivo é regulamentar a 
organização e o funcionamento do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor - SMDC, 
integrante do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor - SNDC, em conformidade com os 
ditames da Lei Federal nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor - CDC) e do seu 
regulamento, o Decreto Federal nº 2.181/97. 

A propositura contempla (i) a composição do SMDC, acompanhada da qualificação de 
cada um dos atores que constituirão o referido Sistema; (ii) as finalidades do PROCON 
PAULISTANO; (iii) disposições relativas à multas aplicadas com fulcro na legislação federal 
consumerista; (iv) o detalhamento dos recursos a serem vertidos ao Fundo Municipal de Defesa 
do Consumidor - FMDC; (v) especificações referentes ao Conselho Municipal de Defesa do 
Consumidor - CONDECON, bem como revoga a Lei nº 17.109, de 4 de junho 2019, que institui 
o Código Municipal de Defesa do Consumidor, o qual foi declarado inconstitucional em quase 
sua totalidade pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo por meio da ADI nº 2188592-
33.2019.8.26.0000. 

A iniciativa visa a consolidar, em Lei, importantes disposições sobre o SMDC, revestindo-
o da segurança jurídica necessária ao seu pleno funcionamento. O destinatário final e principal 
beneficiário da proposta é o consumidor, que, a partir de um sistema integrado destinado à sua 
defesa, que reúne movimentos ativos e conjuntos a níveis federal e estadual, passará a ter, 
também, um sistema municipal estruturado que fortalecerá a defesa de seus direitos. 

A proposta também permitirá que esta Administração fiscalize obrigações dos 
fornecedores constantes da legislação federal, reforçando, de forma ativa e em nível municipal, 
o zelo em relação à correta observância dos direitos consumeristas, sem embargo de outras 
iniciativas estratégicas e diretivas associadas à proteção do consumidor. A seu turno, a 
consolidação das disposições, em Lei, respeitando as regras gerais previstas na legislação 
federal, resguarda o devido processo legislativo e a iniciativa relacionada à proposta. 

Evidenciado, assim, o relevante interesse público de que se reveste a iniciativa, bem 
como amparado nas razões que a justificam, submeto o presente Projeto de Lei à apreciação 
dessa Egrégia Casa Legislativa, contando com seu indispensável aval. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e de 
consideração. 

RICARDO NUNES 

Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

RICARDO TEIXEIRA 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/08/2025, p. 375 
 
Para informações sobre este projeto, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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